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Resumo

o objetivo do presente trabalho é analisar o processo de harmonização da

informação contábil consolidada, que está sendo executado pelos países membros do

Mercosul. Em virtude da extensão do assunto, esta investigação limitou-se aos estudos

da configuração e delimitação do perímetro de consolidação. Para alcançar o objetivo

proposto utilizou-se uma metodologia baseada em dois tipos de análises. Em primeiro

lugar, uma comparação entre as normas nacionais e, em segundo, a observação das

diferenças e similitudes existentes entre estas e as emitidas em nível internacional

pelo International Accounting Standard Board (lA5S).
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1 INTRODUÇÃO

OS países da Améríca do Sul, seguíndo a

tendência mundial, têm tratado de buscar a

integração econômica através da união entre

eles, formando blocos regionais que favore­

cem a livre circulação de bens, serviços e fa­

tores produtivos.

Um destes blocos é o Mercado Comum do

Sul- Mercosul, criado em março de 1991, atra­

vés do Tratado de Assunção. Desde sua cria­

ção ocorreram importantes mudanças no pla­

no empresarial e econômico destes países,

como a internacionalização da economia, os

processos de concentração das empresas, a

influência dos grupos de empresas nos merca­

dos de capitais e a progressiva relevância des­

tes mercados na financiação das empresas.

Dos avanços em âmbito empresarial, o pro­

cesso de concentração de empresas contribuiu

em grande medida para a expansão econômi­

ca, especificamente os de ordem externa, em

que se destacam as tomadas de participações

no capital de outras organizações, formando,

em alguns casos, os chamados grupos de em­

presas.

Para refletir a realidade econômica e finan­

ceira de um grupo de empresas, a empresa con­

troladora 1 tem a seu cargo a obrigação de ela­

borar as Demonstrações Contábeis consolida­

das. Estas demonstrações são concebidas para

satisfazer as necessidades dos distintos tipos

de usuários, que podem perseguir interesses

muito variados nas análises das informações.

No entanto, principalmente no atuaI cená­

rio de globalização, a informação contábil não

é homogénea em termos internacionais, pois

cada país adota práticas contábeis próprias, o

que significa que o lucro de uma empresa bra-

sileira pode não ser o mesmo se adotadas prá­

ticas de outros países, dificultando sua com­

preensão devido à falta de uniformidade.

Para a obtenção dos resultados, este traba­

lho encontra-se estruturado em três partes. Na

primeira parte apresenta-se uma abordagem

geral sobre o processo de harmonização con­

tábil; na segunda efetuou-se um estudo com­

parativo entre as normativas nacionais e na

terceira e última parte realizou-se uma síntese

das análises das diferenças e similitudes en­

contradas no processo de comparação das nor­

mas.

Neste contexto, o objetivo principal deste

trabalho é conhecer o processo de harmoniza­

ção dos aspectos relacionados com a configu­

ração e delimitação do perímetro de consoli­

dação, que está sendo executado pelos países

integrantes do Mercosul.

2 O PROCESSO DE

HARMONIZAÇÃO CONTÁBll

A emissão de normas contábeis por parte

dos organismos reguladores nacionais tenta

conseguir a máxima comparabilidade da in­

formação elaborada pelas empresas que ope­

ram dentro do país. No entanto, no entorno

econômico atual, as relações empresariais em

nível internacional são cada vez mais habitu­

ais e, portanto, existem diversos usuários que

utilizam informações procedentes de empre­

sas situadas em outros países ou em empre­

sas multinacionais. Nesse caso, surge a neces­

sidade de tentar harmonizar as normas de

contabilidade dos distintos paises.

A harmonização é considerada o processo

adequado para solucionar o problema das di­

ferenças existentes2 entre os sistemas e práti-

1 Visando um melhor entendimento do texto, considerou-se oportuno adotar a terminologia utilizada pela Instrução Normativa n. 247176 da

Comissão NaCional de Valores (CVM) do Brasil

MUitos autores são unanimes em considerar que as diferenças entre os princípiOS e práticas contabeis se devem. em grande parte, aos

fatores de entorno de cada país, como o sistema legal; os vínculos políticos e econômlcos; as relações entre contabilidade e fiscalização: e

sistema de financiamento das empresas
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cas contábeis em âmbito internacional, por

preservar as particularidades inerentes a cada

país. permitindo conciliar diferentes sistemas

contábeis de modo a melhorar a interpreta­

ção e compreensão das informações.

Na busca de uma harmonização contábil

internacional, vários organismos têm desen­

volvido normas para minimizar estas diferen­

ças. mas nenhum conseguiu tanto êxito como

o Intemational Accounting Standard Board (

IASB).

As normas do IASB lograram um grande

avanço a partir de sua relação de colaboração,

iniciada em 1987, com a Intemational Organi­

zation ofSecurities Commissions (lOSCO), res­

ponsável pela quase totalidade da capitaliza­

ção do mercado de valores mobiliários mun­

dial. O projeto de melhoria executado pelo IASB

fez reduzir o número de alternativas, repeti­

ções e inconsistências existentes nas normas,

assim como efetuou outras mudanças relaci­

onadas com a ordenação e a redação.

Do ponto de vista contábil, pode-se dizer

que os paises que configuram o Mercosul não

estão à margem do processo de harmoniza­

ção. Assim sendo, os paises Paraguai e Uru­

guai já adotam as normas internacionais emi­

tidas pelo IASB para a elaboração e divulgação

de suas Demonstrações Contábeis consolida­

das. Os paises Argentina e Brasil, ao contrá­

rio. possuem normas próprias de consolida­

ção, havendo preocupação por parte dos seus

organismos reguladores em adequá-Ias às nor­

mas internacionais.

No Paraguai, segundo a Resolução n. 94

(Anexo 1), emitida em 1994 pelo Conselho de

Administração da Comissão Nacional de Valo­

res, o modelo contábil a ser adotado pelas

sociedades emissoras corresponde às normas

emitidas pelo IASB, sendo aceitas como nor­

mas de aplicação obrigatória em todo o país

pelo Colégio de Contadores.

A adoção às normas internacionais pelo
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Uruguai está regulamentada pelo Decreto n.

162 do Presidente da República, que aprova

como normas contábeis de aplicação obriga­

tória as emitidas pelo IASB, vigentes a partir

de maio de 2004.

Este tema no Brasil se encontra definido

nos dispositivos da Lei n. 6.404/76 das Socie­

dades por Ações, que autoriza sua regulamen­

tação pela Comissão de Valores Mobiliários

(CVM). Assim sendo, em 1996 a CVM publicou

a Instrução 247, que trata da avaliação das

inversões em sociedades coligadas e contro­

ladas, e dos procedimentos para a elaboração

e divulgação das Demonstrações Contábeis

consolidadas.

Na Argentina a consolidação contábil é de­

finida pela Lei n. 19.550 das Sociedades Co­

merciais e regulamentada pelas Resoluções

Técnicas - RT n. 18, 19 e 21, elaboradas e alte­

radas em abril de 2003 pelo Centro de Estu­

dos Científicos e Técnicos da Federação Ar­

gentina de Conselhos Profissionais de Ciênci­

as Econômicas.

Para analisar o grau de harmonização en­

tre as normativas nacionais e internacionais.

se tomará por base as normas emitidas pelo

IASB, sendo elas:

NIC . 27/2003 - Estados financeiros con­

solidados e separados;

NIC' 28/2004 - Inversões em empresas

asociadas;

NIC 31/2003 - Interesses em negócios

conjuntos; e

NIIF' 3/2004 - Combinações de negóci-

os.

3 CONFIGURAÇÃO E DELIMITAÇÃO
DO PERíMETRO DE

CONSOLIDAÇÃO

Considerando que os países Paraguai e Uru­

guai já adotam as normas do IASB para a ela­

boração e apresentação das informações con­

solidadas, o presente capítulo se limitará ao
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estudo do perímetro de consolídação defini­

do nas normativas vigentes dos paises Argen­

tina e Brasil.

O processo de configuração do perimetro

de consolídação está implícitamente conside­

rado nos pronunciamentos das normativas

nacionais e internacionais, que tratam da COD­

solídação contábil, desde o momento em que

para a elaboração das demonstrações conso­

lidadas, uma vez determinado o grupo, é es�

tabelecida uma série de critérios para a incor­

poração de determinadas sociedades, sobre as

quais a ":lnpresa controladora e/ou controla­

das tem certa capacidade de influência.

O perímetro de consolídação, segundo Con­

dor (1988, p. 48), surge "ai proyectarse la influ­

encia de la empresa dominante más alIá de las

propias empresas a las que controla, haciendo

extensiva la consolidadón a las denominadas

empresas asodadas y de contrai conjunto".

Outros

Participantes

r

Controladas
�

em Conjunto

,

�

Participações

•
,....,

irrelevantes

............... GRUPO:

Controladora e

Controladas

Colígadas

FIGURA 1: Configuração do Perimetro de Consolídação

Fonte: Adaptado de Condor e Burriel (2004, p.369)

Como bem demonstra a figura 1, a partici­

pação societária da controladora do grupo se

estende além de suas controladas. Neste caso,

a controladora ademais das informações con­

solidadas do grupo que controla, proporcio­

nará informações sobre outras sociedades com

que mantenha algum tipo de relação.

A configuração do perimetro de consolída­

ção trata, portanto, da primeira etapa do pro-

cesso de consolidação, que consiste em cum­

prir os objetivos dispostos a seguir:

Determinar os vínculos de controle en­

tre a sociedade controladora e suas con­

troladas.

Estabelecer a obrigação de formular De­

monstrações Contábeis consolídadas.

Considerar as possíveis dispensas da
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obrigação de consolidar.

Verificar a existência de outras inver­

sões em empresas controladas conjun­

tamente e coligadas.

Considerar as possíveis exclusões de

empresas do perímetro de consolidação.

Aplicar o método de consolidação ade­

quado.

Em última instância, o perímetro está inte­

grado pelo conjunto de empresas que devem

aparecer na informação consolidada. Tal con­

junto pode se compor pelas empresas do gru­

po, como também por aquelas em que a con­

troladora participa em seu capital social con­

juntamente com outras, conhecidas como Jo­

int Ventures, e aquela em que se projeta sua

influência, denominada coligada.

A Delimitação do grupo de empresas

Segundo a Resolução Argentina, o grupo

de empresas fica definido basicamente pelo

vínculo que existe entre a sociedade controla­

dora e suas controladas, administradas sob

uma direção única. Neste caso é necessário

que estas unidades econômicas ofereçam in­

formação conjunta, evidenciando a situação

econômico-financeira e de resultados do gru­

po, o que se consegue com a elaboração das

Demonstrações Contábeis consolidadas.

Os indicias de controle, expostos na RT 21

(ponto 2.4), são evidenciados quando a con­

troladora possui:

a) participação, por qualquer título, que

outorgue os votos necessários para for­

mar a vontade social nas reuniões soci­

ais e assembléias ordinárias, através da

posse de mais de 50% dos direitos de

votos, de forma direta ou indireta, na

data de fechamento do exercício.

b) a metade ou menos dos votos necessári­

os para formar a vontade social, mas,
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em virtude de acordos escritos com ou­

tros acionistas, tenha poder sobre a mai­

oria dos direitos de voto das ações para:

a) definir e dirigir as politicas operativas e

financeiras das controladas;

b) nomear ou revogar a maioria dos mem�

bros do diretório.

Na definição do controle se deve levar em

consideração a existência e o efeito dos direi­

tos de votos potenciais em poder de tercei­

ros, que podem ser atualrnente exercidos ou

convertidos, como, por exemplo, as opções de

compra de ações, instrumentos de dívida. ca­

pital conversível em ações ordinárias, ou ou­

tros instrumentos similares.

O conceito de grupo de empresas no Brasil

consta da Resolução 937/02 do Conselho Fe­

deral de Contabilidade, como uma unidade de

natureza econômico-contábil ou patrimonial,

sem personalidades juridicas próprias, resul­

tantes da agregação de patrimõnios autõno­

mos pertencentes a duas ou mais entidades.

Já o indicio de controle está evidenciado

na Instrução 247/9lj da CVM, quando a em­

presa controladora possui uma partícipação

que lhe outorgue, de forma permanente, os

votos necessários para:

a) assegurar a preponderãncia nas delibe­

rações sociais;

b) o poder de nomear ou destituir a maio­

fia dos administradores.

A figura do grupo de empresa, neste caso,

se encontra determinada pela relação de con­

trole da empresa controladora sobre suas con­

troladas, caracterizando uma relação de total

subordinação.

B Obrigação de formular estados

consolidados

A Lei das sociedades comerciais da Argenti-
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na estabelece em seu ar!. 62, que todas as soci­

edades controladoras deverão apresentar, como

informação complementar, Demonstrações

Contábeis consolidadas, confeccionadas con­

forme os princípios da contabilidade geralmen­

te aceitos e as normas de consolidação.

Em termos similares, a Instrução Brasileira

CVM-247/96 determina que as empresas que

participam em bolsa de valores e possuam

inversões em sociedades controladas e em

empresas controladas conjuntamente, tem o

dever de elaborar e divulgar as Demonstra­

ções Contábeis consolidadas no final de cada

exercício social.

C Dispensa da obrigação de consolidar

Sobre este tema, nos dispositivos legais dos

dois países investigados não foram mencio­

nados quaisquer tipos de dispensa. Entretan­

to, existe o entendimento de que as empresas

com participação societária em outras empre­

sas e que não participam em bolsas, devem,

assim mesmo, consolidar suas informações

contábeis para uso interno e para atender à

solicitação dos investidores.

o Outras inversões diferentes das

controladas

O perirnetro de consolidação abrange, além

dos grupos de empresas, aquelas controladas

conjuntamente e as empresas coligadas, em

virtude do vínculo mantido com a investido­

ra. Tais empresas recebem tratamentos espe­

cíficos conforme se expõe à continuação.

Sobre as empresas controladas conjunta­

mente, a normativa Argentina (ponto 2.4) de­

termina a existência de controle conjunto

quando a totalidade dos sócios ou os que pos­

suirem a maioria dos votos, em virtude de

acordos escritos, decidirem compartilhar o

poder de definir e dingir as politicas operati­

vas e financeiras de uma empresa. Entende-se

que um sócio exerce o controle conjunto de

uma entidade, com outra ou outras, quando

as decisões mencionadas requerem seu acor­

do escrito. De forma similar, a Instrução Bra­

sileira CVM-247/96, art. 32, qualifica a empresa

controlada conjuntamente como aquela em

que nenhum acionista exerça individualmen­

te o controle.

Já as empresas coligadas recebem trata­

mentos diferenciados nas normativas analisa­

das, considerando que a Instrução brasileira,

além de estabelecer critérios distintos para o

enquadramento de uma coligada, também

criou a figura da equiparada à coligada, cujo

entendimento merece uma atenção especial.

Nos parágrafos seguintes, visando uma

abordagem mais detalhada deste assunto, tra­

tar-se primeiramente dos conceitos de coliga­

das na Argentina, para em seguida relacionar

os conceitos definidos no Brasil.

a) Coligada em Argentina

Estabelece a RT 2 I (ponto 1. I), que coliga­

da é aquela empresa em que a investidora exer­

ça influência significativa em sua gestão, sem

exercer o controle. Presume-se que a empresa

investidora exerce influência significativa se

possuir, direta ou indiretamente através de

suas investidas, 20% ou mais dos direitos de

voto da empresa investida, salvo se a empre­

sa investidora puder demonstrar claramente

a inexistência de tal influência.

De forma inversa se poderia presumir que

a investidora não exerce influência significa­

tiva se possuir, direta ou indiretamente atra­

vés de suas controladas, menos de 20% dos

direitos de voto da empresa investida, salvo

se a empresa investidora demonstrar a exis­

tência de tal influência.

Nesta definição se pode ressaltar os seguin­

tes pontos:

a) que as participações em coligadas podem

ocorrer de forma direta ou indireta;
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b) que o percentual de participação é de

20% ou mais e se calcula sobre o capital

votante (CV) da investida;

c) que na relação da investidora com suas

coligadas não pode existir o controle.

Assim sendo, para a aplicação do método

de equivalência patrimonial na avaliação das

inversões deve existir influência significativa

da investidora sobre a investida. Seguindo a

RT 21, a influência significativa exercida por

parte da empresa investidora se torna eviden­

te por uma das seguintes vias:

a) a posse, por parte da empresa investi­

dora, de uma porção tal do capital da

empresa investida que outorgue os vo­

tos necessários para influir na aprova�

ção de seus estados contábeis e na dis­

tribuição de utilidades;

b) a representação da empresa investido­

ra na diretoria ou órgãos administrati­

vos superiores da investida;

c) a participação da empresa investidora

na fixação das políticas operativas e fi­

nanceiras da empresa investida;

d) a existência de operações importantes

entre a empresa investidora e a empre­

sa investida (por exemplo, ser o único

provedor ou cliente ou o mais impor­

tante com uma diferença significativa

com o resto);

e) o intercãmbio de dirigentes entre a em­

presa investidora e a empresa investi­

da;

f) a dependência técnica da empresa par­

ticipada respeito à empresa investido­

ra;

g) ter acesso privilegiado à informação so­

bre a gestão da investida.

Estes indícios de influência significativa e

administrativa expostos pela normativa não

Rosalva Pinto Braga }--

são taxativos. Nenhuma das circunstâncias

individuais é necessariamente conclusiva

quanto à capacidade ou não da empresa in­

vestidora de exercer influência significativa,

podendo haver outros não contemplados.

b) Coligadas em Brasil

A definição de coligada, segundo o art. 2"

da Instrução CVM-247/96, é quando "uma so­

ciedade participa com 10% (dez por cento) ou

mais do capital sodal da outra, sem controlá-

I "a.

Parágrafo único: Equipara-se às coligadas,

para os fins desta instrução:

a) as sociedades quando uma participa in­

diretamente com 10% ou mais do capi­

tal votante da outra, sem controlá-la:

b) as sociedades quando uma participa di­

retamente com 10% ou mais do capital

votante da outra. sem controlá-la, inde­

pendentemente do percentual da parti­

cipação no capital total.

Pelo ordenamento acima se pode identifi­

car, além do conceito de coligada, a presença

de um novo conceito de empresa equiparada

à coligada. para as quais se estendem todos

os dispositivos aplicáveis à primeira. A equi­

paração, diferentemente da coligação, pode

ocorrer de forma direta ou indireta e se refere

às ações com direito a voto.

Para avaliar os investimentos nas coliga­

das e equiparadas, segundo o art. 5° da Ins­

trução da CVM, se deve aplicar o método de

equivalência patrimonial, mas sempre que fo­

rem relevantes. Será relevante o investimento

quando a investidora tiver influência na ad­

ministração ou quando a porcentagem de par­

ticipação, direta ou indireta da investidora,

representar 20% (vinte por cento) ou mais do

capital social da coligada.

A determinação da relevância é feita pela
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relação percentual entre o valor contábil do

investimento no Ativo da investida e o valor

do Patrimõnio Liquido da própria investidora.

Pelo definido no texto legal, considera-se rele­

vante o investimento quando o valor contábil

do investimento em cada coligada for igualou

superior a 10% do Patrimõnio Liquido da in­

vestidora; ou quando o valor contábil em con­

trolada e coligadas, considerado em conjunto,

for igualou superior a 15% do patrimõnio lí­

quido da investidora.

Por outro lado, os indícios de influência na

administração da empresa coligada se encon­

tram definidos no parágrafo único deste mes­

mo artigo, sendo eles:

a) participação nas suas deliberações soci­

ais, inclusive com a existência de admi­

nistradores comuns;

b) poder de eleger ou destituir um ou mais

de seus administradores;

c) volume relevante de transações, inclu­

sive com o fornecimento de assistência

técnica ou informações técnicas essen­

ciais para as atividades da investidora;

d) significativa dependência tecnológica e/

ou econômico-financeira;

e) recebimento permanente de informações

contábeis detalhadas, bem como de pla­

nos de investimento ou

O uso comum de recursos materiais, tec­

nológicos ou humanos.

Em sintese, pode-se dizer que serão avalia­

dos os investimentos em coligadas sempre que

tais investimentos sejam: relevantes em coli­

gadas ou equiparadas com participação direta

ou indireta de 20% ou mais do capital total; re­

levantes em coligadas ou equiparadas com par­

ticipação clireta ou indireta de menos de 20%

no capital total, mas com influência na admi­

nistração.

E Exclusões de empresas do perímetro de

consolidação

Parll�.-lo da base de que a controladora de

grupo está obrigada a elaborar Demonstrações

Contábeis consolidadas, o que agora se vai de­

terminar ê quais sociedades, dentro do con­

junto, podem ficar excluidas da consolidação.

A RT-21 da Argentina, no ponto 2.5.2, esta­

belece algumas das situações que justificam a

exclusão de uma controlada da consolidação

contábil, sendo elas: controle temporal, con­

trole não efetivo e não recuperação do investi­

mento.

No primeiro caso, o controle temporal ocor­

re quando a sociedade controlada tiver sido

adquirida e se mantenha exclusivamente para

venda dentro do prazo de um ano. No segundo

caso, o controle não efetivo tem lugar quando

a empresa controladora não exerce efetivamen­

te o controle e o mesmo está restringido. como,

por exemplo, por convocação de credores, in­

tervenção judicial ou convênios. Por último, a

não recuperação do investimento ocorre se

existe provisão total do valor nas Demonstra­

ções Contábeis individuais da empresa contro­

ladora.

Por outra parte, a Instrução Brasileira, em

seu art. 23, determina a exclusão das empre­

sas controladas do processo de consolidação

quando ocorrerem as seguintes situações: efe­

tivas e claras evidências de perda de continui.

dade e cujo patrimônio seja avaliado, ou não, a

valores de liquidação; ou cuja venda por parte

da investidora, em futuro próximo, tenha efe­

tiva e clara evidência de realização devidamente

formalizada.

A Comissão de Valores Mobiliários poderá,

em casos especiais e mediante prévia solicita.

ção, autorizar a exclusão de uma ou mais soci­

edades controladas das Demonstrações Con­

tábeis consolidadas.

Cabe lembrar que ambas as normativas ana­

lisadas não admitem a exclusão de uma con-
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trolada, cujas operações sejam de natureza di­

versa das operações da empresa controladora

o ou das demais controladas. Existe um enten­

dimento de que o fato de algumas empresas

do grupo desenvolverem atividades não homo­

gêneas entre si. não deve ser considerado ra­

zão suficiente para omiti-las da consolidação.

Esta questão já foi analisada por acadêmi­

cos3 durante vários anos, destacando as vanta­

gens e os inconvenientes da aplicação de uma

ou outra situação. Os argumentos favoráveis à

exclusão de controladas por atividades distin­

tas das demais do grupo foram perdendo for­

ça e hoje os pronunciamentos em nível inter­

nacional recomendam a inclusão de todas as

sociedades controladas nas Demonstrações

Contábeis consolidadas, porque, do contrário,

ficariam de fora importantes recursos e o fato

causaria perda na qualidade da informação.

F Causas de exclusão das outras inversões

do perímetro de consolidação

No caso das empresas controladas em con­

junto, as causas que justificam sua exclusão

do processo de consolidação são similares às

contempladas para uma controlada do grupo

de empresas.

Para as empresas coligadas. se considera

como causa de exclusão, segundo a Resolução

Argentina, o desaparecimento dos fatores que

antes justificavam a aplicação do método de

avaliação. Por outra parte, a Instrução Brasilei­

ra determina, como causa de exclusão, a clara

e efetiva perda de continuidade das operações

da empresas; e no caso de estar operando sob

severas restrições em longo prazo que preju­

diquem a sua capacidade de transferir fundos

para a investidora.

G Métodos de consolidação adequados

Existem métodos de consolidação tradicio-

Rosalva Pinto Braga }- - - - -

nalmente reconhecidos para evidenciar, em

contas consolidadas, as informações relacio­

nadas às empresas incluídas no perímetro de

consolidação, conhecidas como Integração Glo­

bal, Integração Proporcional e de Participação.

O método de Integração Global, segundo se

pode entender pelo disposto nas normativas

nacionais analisadas, se aplicam nas empresas

do grupo. Este método consiste basicamente

em substituir o valor contábil do investimento

por 100% dos ativos e passivos, qualquer que

seja a porcentagem de participação. Em outras

palavras, a preparação das Demonstrações Con­

tábeis consolidadas supõe incluir o valor total

das partidas das Demonstrações Contábeis in­

dividuais, os ativos, passivos, receitas e des­

pesas, que são agregados, e, sobre os quais, se

praticam os oportunos ajustes e eliminações

com o propósito de obter as Demonstrações

Contábeis consolidadas do grupo. Também se

considera a figura dos sócios externos quando

se trata de participação parcial da dominante

no capital social da controlada.

O método de Integração Proporcional, de

forma parecida, visa substituir os valores das

inversões nas empresas controladas em con­

junto pela porção correspondente nos ativos,

passivos e resultados, que se agregam com

as já existentes na investidora. Os procedi­

mentos e técnicas utilizados para a aplicação

do método de Integração Proporcional são

bastante similares aos da consolidação glo­

bal, mas com algumas particularidades, como

por exemplo: as agregações das contas são

feitas na proporção que representa a partici­

pação da investidora no capital da empresa

controlada em conjunto; nas demonstrações

consolidadas não aparece a figura dos sócios

externos e deve existir o acordo contratual,

em que se estabelece a existência do contro-

3 Sobre este assunto, consulta.se: (Blasco e Labradot, 1992), (Blasco, 1997) e (Condor, 198B)

REVISTA CATARINENSE DA CIÊNCIA CONTÁBIL � CRCSC � Florianópolis. v.4, n.l 2. p.51 �64. ago/nov 2005 III



- - � - -{ o processo de harmonização da informação contábil consolidada nos pa;ses integrantes do Mercosul

le compartido.

Por último, o método da Participação des­

tina-se a contabilizar os investimentos que ou­

torgam uma certa capacidade de influir nas

decisões da empresa e se aplica nas coliga­

das. De acordo com a Instrução Brasileira e a

Resolução Argentina, o investimento em coli­

gada é registrado inicialmente pelo custo, sen­

do este valor i\iustado posteriormente para

reconhecer a parcela do investidor nos lucros

ou prejuizos da investida depois da data de

aquisição. Em síntese, este método consíste,

basicamente, em arualizar o valor do investi­

mento para reconhecimento dos rendimentos

obtidos na empresa participada, ou seja, a in­

vestidora reflete, emuma única conta, sua par�

ticipação no Patrimõnio Líquido e nos resulta­

dos das coligadas.

4 DIFERENÇAS E SIMllITUDES ENCONTRADAS NA CONFIGURAÇÃO DO

PERíMETRO DE CONSOLIDAÇÃO

IASB ARGENTINA BRASIL

Formado pela Nos mesmos termos Nos mesmos termos

Conceito de grupo controladora e suas

controladas

A empresa Nos mesmos termos Todas as empresas

Obrigação de consolidar controladora que cotizam em bolsa

de valores

A relação se fundamenta A relação de controle A existência de controle

no controle que se ocorre quando a se toma evidente quando

obtém, salvo prova em controladora possui: a empresa investidora é

contrário, quando a a) Participação por titular, direta ou

controladora: qualquer título que indiretamente, dos

a) controla direta ou outorgue os votos direitos de sócio da

indiretamente mais da necessârios para controlada que lhes

metade dos direitos de formar a vontade social assegurem de modo

voto de outra. nas reuniões sociais ou permanente:

b)possua a metade ou assembléias ordinârias, a preponderância nas

menos dos votos, se ou seja, possuir mais deliberações sociais e

isto pressupõe: de 50% dos votos o poder de eleger ou

poder sobre a maioria passiveis, de forma destituir a maioria dos

Empresas que dos votos em virtude direta ou indireta. administradores.

configuram o grupo de acordos; b) A metade ou menos

poder de direção em dos votos necessários

virtude de acordos ou para formar a vontade

disposições social, mas em virtude

regulamentares; de acordos escritos

poder de nomear ou com outros acionistas,

destituir a maioria dos tem poder sobre a

membros do órgão de maioria dos direitos de

administração; voto das ações para:

poder de controlar a definir e dirigir a

maioria dos votos nas politica operativa e

reuniões do órgão de financeira da

administração. controlada e

nomear ou destituir a

maioria dos membros

do diretório.

Quadro 1: Diferenças nos Perímetros de Consolidação

Fonte: Elaboração Própria
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1--�---'--�_-_---_--__I�AS-B_---�--h.-- ARGENTINA

A entidade controladora nao, . Dispensa p�-
deve ter tltulas cotizados 011 I subgrupo

estar em processo dp obtê-los

I D'spens? pnr subgrupo

Dispensa de I quando a controladora última

consolidar I o qualquer controladora

intermediária da anterior for

(0nsolídada

.\ não oposição dos sócios

njíloritárjos/externo� a

f:�"'Ti1ulação das

demonstrações contáreIs

I consolidadas,
�� .L -.---.l_� _

Esta parte do trabalho se destina a realizaI

as análises dos temas estruturados no Qi1(l,­

dro 1, através da comparação dos procedimen­

tos definidos nas normas contábeis de conso­

lidação da Argentina e do Brasil com as esta­

belecidas pelo lASB, objetivando enfatizar c.s

divergências e similaridades existentes.

No processo de configuração e delimita­

ção do perímetro de consolidação, nos três

âmbitos de investigação, identificou-se uma

equivalência referente ao conceito de grupo,

que está baseado na relação de domínio-de­

pendência com base no controle, em que o

grupo se compõe pela controladora e suas

controladas, sendo considerado como uma

unidade, que atua na consecução de objeti­

vos econômicos.

Com respeito à obrigação das controladas

em formular demonstrações consolidadas, a

normativa Argentina e a brasileira estão em

linha com a internacional. coincidindo em que

toda entidade controladora deve apresentar

Demonstrações Contábeis consolidadas. A nur­

ma brasileira estende a obrigatoriedade para

toda empresa que participa em bolsa e pos­

sua inversões eu empresas controladas, como

também para as sociedades controladas em

conjunto.

Na dett:f, �dç50 das empresas que com.

põem o grllpG, se verifica uma unanimidade

Rosalva Pinto Braga }---

em considerar o contruk quando da aquisi­

ção de mais de SO% dos direitos de voto. No

entanto, com relação ao controle adquirido

com a metade ou menos dos direitos de voto,

a Norma Argentina, seguindo o estabelecido

em nível internacional, incorporou o conceito

de influência dominante, estabelecendo a exis­

tência de controle com a metade ou menos

dos votos, mas limitando�se somente àqueles

casos em que o poder para controlar as deci­

sões de uma empresa surja de acordos escri­

tos com outros acionistas.

No item relacionado com a dispensa da

obrigação de consolidar, a norma internacio­

nal, conforme exposto no Qnadro 2, estabele­

ce uma série de ocasiões que justificam, por

parte da controladora, a não elaboração das

Demonstrações Contábeis consolidadas. Uma

delas é a dispensa por subgrnpo, acompanha­

da pela Norma Argentina que considera não

consolidável aquela empresa cuja controlado­

ra última, ou qualquer controladora interme­

diária da anterior, elabore Demonstrações Con­

tábcis consolidadas. Para poder aplicar tal dis­

pensa, a norma internacional exige que a em­

presa controladora do subgrupo não tenha

seus valores cotizados ou esteja em processo

de obtê-los, além da não oposição dos sócios

externos ii formulação das Demonstrações

Contábeis consolidadas.

BRASil

Não menciona

�
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Controle temporal Controle temporal Controle temporal

Exclusão das Esteja operando sob forte Controle não efetivo Perda de continuidade

empresas restrição em longo prazo Não 1l.\.uperação do Nos casos especiais,

controladas investimento. através de autorização

da CVM.

Controle conjunto Controle conjunto Controle conjunto

Empresas Acordo contratual Acordo contratual Acordo de voto

controladas Exclusão: Controle temporário Exclusão: Controle Exclusão: Os mesmos

em conjunto temporal motivos estabelecidos

para as controladas

Influência significativa Influência significativa Inversão relevante

Possuir 20% direitos de voto Possuir 20% direitos de Possuir 20% capital

Exclusão: Controle temporário voto social.

Exclusão: perda dos Inversão inferior a 20%

Empresas fatores que somente se for

coligadas justificavam a relevante e com

aplicação do método. influência na

administração.

Exclusão: perda de

continuidade

Integração Global Integração Global
Integração Global

Métodos de Integração Proporcional/de Integração
Integração

consolidação Participação Proporcional.
Proporcional

Participação Participação
Participação

Quadro 1: Diferenças nos Perímetros de Consolidação

Fonte: Elaboração Própria

A Instrução Brasileira não dispõe de qual­

quer tipo de dispensa, ficando obrigada a con­

solidar toda empresa que cotize em bolsa de

valores, conforme mencionado nos apartados

anteriores.

Sobre a exclusão de empresas controladas

do processo de consolidação houve unanimi­

dade entre as normas com respeito a um dos

motivos de exclusão, cuja justificativa seja por

controle temporário. A Norma Argentina acres­

centa o controle não efetivo, bem como quan­

do a mesma não puder ser recuperada. A Nor­

mativa Brasileira entende que a perda de con­

tinuidade derivada da incapacidade de trans­

ferir fundos para a controladora é motivo de

exclusão. Outros motivos somente em casos

especiais justificados e com autorização da

CVM.

Para as exclusões das empresas controla­

das do processo de consolidação, as normas

nacionais estabelecem motivos similares aos

definidos na norma internacional, apresentan­

do uma particularidade na instrução brasilei­

ra que torna extensivas às controladas em con­

junto os mesmos motivos estabelecidos para

as controladas.

Os critérios para a determinação da influ­

ência significativa nas inversões realizadas em

empresas coligadas, estabelecidos pela Nor­

mativa Argentina estão em harmonia com os

utilizados pelo IASB, que exige uma participa­

ção de 20% ou mais dos direitos de voto, o

que pode ocorrer de forma direta ou indireta.

De forma distinta a instrução brasileira deter-
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mina que tal porcentagem deve ser calculada

tomando como base o capital social da inves­

tida. Além disto o investimento tem que ser

relevante, ou seja, tem que representar indi­

vidualmente 10% ou mais do Património Lí­

quido da investida, ou 15% em conjunto com

outras inversões. Para aplicação do método de

equivalência patrimonial, se exige uma parti­

cipação de 20% ou mais no capital social e no

caso de participação inferior I a inversão tem

que ser relevante e existir influência na admi­

nistração da investida.

Enfim, com relação aos métodos de conso

lidação, as normas nacionais, em sintonia com

a internacional. utilizam os métodos de con­

solidação tradicionalmente conhecidos, como

a integração global, a integração proporcional

e o da participação. No entanto, para avaliar

os investimentos nas empresas controladas em

conjunto, a norma internacional permite tam­

bém a utilização do método de participação,

sendo o primeiro de uso preferente.

5 CONCLUSÃO

Considerando que o objetivo principal des­

te trabalho é conhecer o processo de harmo­

nização das normas contábeis de consolida­

ção dos países membros do Mercosul em rela­

ção aos padrões internacionais, pode-se afir­

mar, pelos estudos realizados sobre o peri­

metro de consolidação, que os mesmos não

estão à margem do processo de harmoniza.
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